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DIREITOS FUNDAMENTAIS EM QUESTÃO

Direito de acesso à Informação

• CF 1G88, art. 5º, XXXIII:

Todos têm direito a receber dos órgãos 
públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão
prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas
aquelas cujo sigilo seja imprescindível 
à segurança da sociedade e do
Estado;

Direito à proteção de Dados Pessoais

• CF 1G88, art. 5º, LXXIX:

É assegurado, nos termos da lei, o 
direitoà proteção dos
dados pessoais, inclusive nos meios 
digitais.



PROTEÇÃO DE DADOS 
PESSOAIS

PRIVACIDADE

Regras, direitos e mecanismos 
que permitem ao titular controlar 
o fluxo de suas informações 
pessoais.

Autodeterminação informativa: 
prerrogativa do indivíduo de ter 
ciência e de participar das 
decisões sobre o tratamento e a 
circulação dos seus dados 
pessoais

Relacionada à ideia de 
resguardar a esfera íntima 
da pessoa contra 
interferências externas.

Confidencialidade: 
proteção contra o acesso 
não autorizado a 
informações restritas.



LA
I 1

Regula o acesso e a divulgação de informações pelo 
Poder Público

Resposta a pedidos de acesso à informação e publicação em 
transparência ativa

2
Acesso é a regra.
Sigilo a exceção.

Estabelece as situações em que não se pode dar acesso à 
uma informação

3
Estabelece o escopo de proteção da privacidade das
pessoas

Informações relacionadas à intimidade, vidaprivada, honra e 
imagem das pessoas (art. 31 da LAI)



1
Regula o tratamento de dados pessoais pelo poder 
público e privado

Coleta, produção, utilização, acesso, distribuição, processamento, 
arquivamento, armazenamento, transferência, difusão etc.
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P
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2 Conceitua informação pessoal sensível
Dado de origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação 
a sindicato ou a organização religiosa, filosófica ou política, dado de saúde
ou de vida sexual, dado genético ou biométrico.

3
Cria regime especial de tratamento de dados
pessoais para o Poder Público

Pode tratar dados independentemente de consentimento, desde que 
voltado ao atendimento da finalidade pública e à persecução do interesse 
público.



HIPÓTESES PARA O TRATAMENTO DE 
DADOS PESSOAIS
(ARTs. 7º E 11)

Consentimento
Cumprimento de 

obrigação legal ou 
regulatória

Execução de políticas 
públicas, pela Adm.

Pública
(lei, regulamentos)

Exercício regular de 
direitos

Realização de 
estudos por órgão de 

pesquisa

Proteção da vida ou 
incolumidade física

Tutela da saúde
Interesses legítimos 
do controlador ou de 

terceiro

Prevenção à fraude e 
à segurança do titular

Proteção do crédito Execução de 
contratos e convênios



PRINCÍPIOS APLICADOS AO 
TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS

FINALIDADE

ADEQUAÇÃO

NECESSIDADE

LIVRE ACESSO 

QUALIDADE DOS DADOS

TRANSPARÊNCIA

SEGURANÇA 

PREVENÇÃO

NÃO DISCRIMINAÇÃO 

PRESTAÇÃO DE CONTAS



LAI E LGPD: 
COMPATIBILIDADE E 
COMPLEMENTARIDADE

Divulgar dado pessoal
Transparência ativa ou passiva

Tipodetratamento

Hipótese
autorizativa

Cumprimento de 
obrigação legal

Finalidade Persecução do 
interesse público

Escopo de 
proteção

Privacidade das
pessoas

Exemplosde leis que trazem obrigações de transparência:

LAI, Lei de Governo Digital, Lei Complementar nº 101/2000.



LAI E LGPD: COMPATIBILIDADE 
E COMPLEMENTARIDADE



ENUNCIADO CGU Nº 4/2022

“
Nos pedidos de acesso à informação e respectivo recursos, as decisões que tratam da
publicidade de dados de pessoas naturais devem ser fundamentadas nos arts. 3º e
31 da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI), vez que:

A LAI, por ser mais específica, é a norma de regência processual e material a ser 
aplicada no processamento desta espécie de processo administrativo; e

A LAI, a Lei nº 14.129/2021 (Lei de Governo Digital) e a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD) são sistematicamente compatíveis entre si e 
harmonizam os direitos fundamentais do acesso à informação, da intimidade e da
proteção aos dados pessoais, não havendo antinomia entre seus dispositivos.

”



PROTEÇÃO DA 
PRIVACIDADE
DAS PESSOAS
LAI, ART. 31



PROTEÇÃO DA PRIVACIDADE NOS TERMOS DA LAI

INTIMIDADE

Informações da esfera íntima da pessoa, cuja divulgação 
pode comprometer o livre desenvolvimentoda sua 
personalidade.

VIDA PRIVADA

Informações que envolvem as relações familiares, 
sociais e profissionais da pessoa.

Ex.: atestados, diagn ósticos, convicções religiosas, política s ou filosó ficas.
orie ntação sexual.

Ex.: end ereço, telefone pesso al, rotina, vínculos afetivos

HONRA

Informações referentes ao valor social e moral da
pessoa: o que ela sente sobre si mesma e o que a
sociedade pensa sobre ela.

IMAGEM

Informações vinculadas à aparência, à identidade visual 
e à projeção da pessoa perante terceiros.

Ex.: dad os que po ssam gerar dan os a repu tação.
Difamações não comprovadas.

Ex.: Fotos, vídeos em contextos da vida privada, câmara de segu rança.

Dados pessoais sensíveis são um subconjunto das informações que devem ser protegidas contra acesso indevidos.
Origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, 
dado referenteà saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico.



QUEM PODE ACESSAR INFORMAÇÃO PESSOAL
LAI, ART. 31

TITULAR DA INFORMAÇÃO
Confirme a identidade.

Usuários com selo prata ou ouro do Gov.br 
podem ter acesso às suas informações pessoais.

TERCEIROS
• Representante, por meio de procuração
• Agente público legalmente autorizado
• Outros



SITUAÇÕES EM QUE DADOS PESSOAIS PODEM SER 
ACESSADOS POR TERCEIROS

CONSENTIMENTO

Informação pessoal pode ser 
divulgada mediante 

consentimento expresso do 
titular, por meio de procuração.

DIAGNÓSTICO MÉDICO

Prevenção e diagnóstico médico, 
quando a pessoa estiver física ou 

legalmente incapaz.

PESQUISAS

Pesquisas e estatísticas,
preferencialmente sem a
identificação da pessoa.

DECISÃO JUDICIAL

Cumprimento dedecisão 
judicial, mediante

apresentação da ordem
judicial.

DIREITOS HUMANOS

Defesa de direitos 
humanos.

INTERESSE PÚBLICO

Proteção do interesse público
e geral preponderante.



ROTEIRO DE ANÁLISE PARA DIVULGAÇÃO DE 
INFORMAÇÃO PESSOAL
Resposta a pedido LAI ou publicação em transparência ativa

É demanda do titularou 
de representante 
autorizado?

NÃO
É informação relativa à 
privacidade?

SIM
É informação de 
evidente interesse 
público?

NÃO

Divulgação não 
permitida

•Confirme a identidade.
•Representantes devem
apresentar procuração
válida

• Intimidade
•Vidaprivada
•Honra
• Imagem

•Pesquisas e estatísticas
• Defesa de direitos humanos
•Recuperação de fatos históricos
demaior relevância

•Proteção do interesse público e 
geral preponderante

SIM NÃO SIM

Divulgação permitida



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO

Quando há enunciados ou orientações da CGU, súmulas da CMRI ou precedentes do STF que abordem 
especificamente os dados demandados (no mesmo contexto), o teste de interesse público pode ser dispensado.



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
1. Identificação do dado pessoal em análise

Dados pessoais sensíveisDados pessoais não sensíveis

• Origemracial ou étnica
• Cor
• Orientação sexual
• Deficiência Física
• Convicção religiosa
• Opinião política
• Filiação a sindicato,

organização religiosa, filosófica ou 
política

• Grupo Sanguíneo
• Dado de saúde
• Dado genético
• Dado biométrico (digital, íris etc.)

• Email profissional
• Telefone Profissional
• Formação acadêmica
• Diplomas
• Matrícula funcional
• Endereço profissional
• Email profissional
• Telefone Profissional
• Cargo
• Função
• Histórico profissional
• Assinatura manuscrita
• Dados bancários
• Dados fiscais
• Dados de cartão de crédito Cópia de

documentos pessoais
• Endereço IP utilizado para acesso a

sites e sistemas

• Nome Completo
• Data de Nascimento
• Local de nascimento
• Filiação
• Estado Civil
• Grau de escolaridade
• Endereço pessoal
• Email pessoal
• Telefone pessoal
• Número Pis/Pasep
• Número do CPF
• Número do RG
• Número da Carteira de Trabalho
• Número do Passaporte
• Número do Título de Eleitor
• Certificado de Reservista
• Certidão de nascimento, 

casamento, óbito



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
2. Mapeamento dos benefícios para o interesse coletivo

Exemplos de benefícios concretos à coletividadeInteresse público

•Verificar a compatibilidadedos valores gastos com preços de mercado
•Prevenir sobrepreço e desperdício de recursos públicos

Garantir o uso adequado
do dinheiro público

•Monitorar se um servidor está usando bens públicos, como veículos ou 
materiais, para fins pessoais ou se um gestor está tomando decisões 
enviesadas.
• Investigar se o patrimônio de um agente público cresceu de forma
incompatível com a sua renda
•Reforçar a moralidade administrativa

Fiscalizar a conduta dos 
agentes públicos

• Identificar fraudes em licitações e contratos
•Proteger o erário e inibir práticas ilícitas

Combater a corrupção e 
ilícitos administrativos

•Verificar o cumprimento das regras em concursos e contratações
•Garantir a legalidade e a isonomia em processos administrativos
•Evitar favorecimento indevido

Assegurar a integridade dos 
processos administrativos

•Avaliar critérios de seleção de beneficiário de políticas públicas
•Averiguar qualidade dos serviços públicos
•Garantir adequação e conformidade das políticas e serviços
•Aperfeiçoar políticas públicas específicas

Promover o controle social 
de políticas e serviços 
públicos

Relação 
exemplificativa.
Na análise do caso 
concreto, o órgão pode 
identificar outras
hipóteses relevantes 
para o controle social.



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
2. Mapeamento dos benefícios para o interesse coletivo

Para identificação dos benefícios concretos à coletividade, é fundamental, 
ainda, que se analise a relação do titular do dado pessoal com o Estado.

TIPOS DE RELAÇÃO DO
TITULAR DO DADO COM 

O ESTADO

Agente público

Os dados a serem disponibilizados vão 
depender da relação do titular do dado 
com o Estado. Quanto mais próxima a 
relação da pessoa com o Estado, maior 
a relevância da divulgação da 
informação.

Fornecedor de bens e serviços

Beneficiários de recursos públicos

Usuário de serviços públicos
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Observação: Se o titular do dado 
pessoal não se enquadrar em um
desses tipos, avalie o caso concreto 
independente da tipificação para definir 
as informações mínimas a serem 
divulgadas.



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
3. Avaliação do risco de dano ao titular na divulgação do dado pessoal

Passos para identificação do risco de dano

a) identificação do evento de dano
- avaliar possíveis efeitos adversos da divulgação da informação
Ex: risco à segurança do titular, estigmatização, discriminação, prejuízo 

financeiro, exposição indevida da vida privada ou de dados sensíveis.

A avaliação do risco deve considerar, 
de forma conjunta, o tipo de dano 
identificado, a probabilidade de sua 
ocorrência ea gravidade do dano sobre 
o titular.

b) avaliação da probabilidade de ocorrência
- analisar a chance de que o dano ocorra após a divulgação

- considerar o tipo de dado, forma de divulgação e se a 
informação já está acessível em outras fontes.

c) avaliação da gravidade do dano
- estimar o impacto dos danos sobre o titular (leve, moderado,

alto)

A análise envolve uma relação entre 
probabilidade e gravidade, mas não 
constitui operação matemática ou 
automática. Trata-se de avaliação 
qualitativa, realizada caso a caso.



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
4. Ponderação entre os Direitos



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
5 . Análise da necessidade e adoção de salvaguardas para mitigação de riscos ao titular

Identificação do conjunto mínimo de dados 
pessoais necessários

• todos os dados solicitados são necessários para 
atingir o interesse coletivo identificado?

Verificação de meios alternativos 
menos invasivos

• Verificar se existem alternativas menos invasivas 
para atender ao interesse público

• é possível excluir campos, reduziro nível de 
detalhamento ou apresentar informações de forma 
agregada sem causar prejuízos excessivos aos 
benefícios coletivos gerados?

• Preservar o conteúdo informativo essencial com 
menor exposição de dados pessoais

• a divulgação integral do dado é indispensável ou
excessiva em relação à finalidade pública
pretendida?

• Exemplos de meios alternativo: anonimização, 
tarjamento de informações protegidas, uso de 
certidões ou extratos, divulgação de dados 
agregados

A minimização de dados é estratégia de mitigação de riscos com objetivo de viabilizar a divulgação da informação.



LAI E LGPD: MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 
DE RISCO

MINIMIZAÇÃO

Divulgar apenas os dados 
necessários para o atendimento

da finalidade

envolvida

AGREGAÇÃO

Divulgar dados agregados e 
estatísticas quando a 
identificação não for

necessária

Mitigar é tornar a 
transparência 
compatível com 
finalidade, 
necessidade e 
segurança.

TARJAMENTO

Ocultar parte das 
informações pessoais que compõem o

documento a ser

divulgado

ANONIMIZAÇÃO/ 
PSEDONIMIZAÇÃO

Reduzir ou eliminar a 
possibilidade de identificar uma

pessoa a partir dos dados divulgados



TESTE DE INTERESSE PÚBLICO
6 . Registro da decisão final

O registro da decisão deve ser feito de forma clara e fundamentada, contemplando, sempre que possível, 
os seguintes aspectos:

DADOS PESSOAIS 
ENVOLVIDOS

descrever os dados analisados, sua
natureza (indicando, quando for o
caso, a presença de dados
sensíveis) e a relação do titular com
o Estado no contexto da informação

INTERESSE PÚBLICO
explicitar o interesse público geral e
preponderante que está sendo considerado
como fundamento para divulgação, indicando
de que maneira a disponibilização da
informação pode contribuir para a coletividade

RISCOS AO TITULAR
apontar os principais impactos negativos
que a divulgação pode gerar ao titular
dos dados, com avaliação qualitativa de
sua probabilidade e gravidade

NECESSIDADE E 
PROPORCIONALIDADE

demonstrar que os dados pessoais são necessários
para atingir a finalidade pública pretendida, indicando,
quando pertinente, a exclusão de informações
excessivas e as medidas adotadas para mitigação de
riscos (agregação, anonimização ou restrição parcial)

DECISÃO
registrar a conclusão quanto à possibilidade de
divulgação da informação (integral, parcial ou
restrição de acesso), com fundamentação
objetiva que evidencie a ponderação entre o
interesse público e a proteção de dados pessoais.



ENUNCIADOS

Dados de beneficiários de recursos públicos: a princípio, Informações referentes a 
valores de benefícios pagos e a identificação de beneficiários de programas sociais 
são de acesso público, mesmo que operados por instituições financeiras.

Provas e concursos públicos: a princípio, a informação relativa à lista de aprovados
não atinge a honra ou diz respeito à sua privacidade. Já os reprovados não devem ser
publicados.

Títulos acadêmicos e currículos: a princípio, essas não são informações de vida 
privada, honra ou imagem do agente público – são utilizadas para legitimar o acesso a 
cargos públicos.

Orientação geral, lembre-se de analisar o caso concreto!



Lista de controle de acesso a prédios públicos: entende-se que essas não são 
informações de vida privada, honra e imagem das pessoas. Mas podem ser 
enquadradas em outras hipóteses de sigilo ou restrição de acesso.

Lista de controle de acesso a residências oficiais: entende-se que essas 
informações envolvem aspectos de privacidade do indivíduo a que se relacionam, 
salvo quando se referem a agendas oficiais ou a agentes privados representando 
interesses junto à administração

Orientação geral, lembre-se de analisar o caso concreto!

ENUNCIADOS



Enunciado CGU nº 1/2024: na ausência de 
indicação de prazo específico pelo órgão ou 
entidade, presume-se a restrição de acesso pelo 
prazo de 15 anos.

O período de restrição deve ser definido de forma 
proporcional à natureza dos dados pessoais 
demandados no caso concreto. O prazo de restrição 
deve se limitar ao período efetivamente necessário à 
proteção do titular.

Se houver nova demanda pela informação após 
transcorrido o prazo inicial, o órgão deverá reavaliar 
se persistem as condições que restringiramo acesso 
à informação.

PRAZO DE 
RESTRIÇÃO DE 
ACESSO



OBRIGADA!
Tamara Bakuzis

Auditora Federal de Finanças e Controle
Diretoria de Articulação, Supervisão e Monitoramento de Acesso à InformaçãoSecretaria

Nacional de Acesso à Informação

acesso_informacao@cgu.gov.br


